PROJETO DE LEI N° 99/2022
“AUTORIZA CONCEDER SUBVENÇÃO SOCIAL A ASSOCIAÇÃO CULTURAL DE TRADIÇÕES GAÚCHAS PORTAL DA SERRA – ACTG PORTAL DA SERRA, PARA AUXILIAR NAS DESPESAS DE ORGANIZAÇÃO E REALIZAÇÃO DO EVENTO 33ª FEIRA DO LIVRO DE DOIS IRMÃOS, PREVISTO NO CALENDÁRIO DE EVENTOS APROVADO PELA LEI MUNICIPAL 5.032/2022, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
JERRI ADRIANI MENEGHETTI, Prefeito Municipal de Dois Irmãos, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei Orgânica do Município, faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono a seguinte:
L E I:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder subvenção social a Associação Cultural de Tradições Gaúchas Portal da Serra, inscrita no CNPJ sob o n° 02.538.200/0001-28, com sede nesta Cidade, na Rua Sede Campestre, nº 96, bairro Industrial, para custeio  relacionado à programação, organização e realização do evento cultural “33ª Feira do Livro de Dois Irmãos”, evento previsto no calendário de eventos do Município, aprovado pela Lei Municipal n° 5.032, de 22 de fevereiro de 2022.

§ 1º O valor da subvenção social decorrente do presente artigo poderá ser de até R$ 149.960,00 (cento e quarenta e nove mil, novecentos e sessenta reais).

§ 2º Os recursos previstos nesta Lei serão repassados a Entidade beneficiária, proponente do Evento, parcial ou integralmente e até o limite previsto no parágrafo acima, para fins de execução da programação e atividades previstas no anexo plano de trabalho.

Art. 2º Os valores fixados, metas e ações constam do Plano de Trabalho aprovado pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e pelo Prefeito Municipal.

Art. 3º O valor referido no parágrafo primeiro do artigo 1º somente poderá ser utilizado pela Entidade subvencionada para custear despesas com o evento “33ª Feira do Livro de Dois Irmãos” e que encontram previsão no plano de trabalho apresentado e aprovado pelo Poder Público.

Art. 4º Na aplicação dos recursos públicos recebidos, a entidade beneficiária deverá observar o seguinte:

I - as determinações constantes na Lei Federal nº 8.666/93;

II - a possibilidade de utilização somente no que estiver previsto no Plano apresentado, pois vedado o emprego em quaisquer outras finalidades, ainda que em caráter emergencial para posterior cobertura;

III - a imperiosidade de prestação de contas no prazo estabelecido no Termo;

§ 1º A entidade beneficiária se responsabiliza ainda, integral e exclusivamente, por todos os encargos trabalhistas, tributários, previdenciários, fiscais, acidentários, fundiários e cíveis decorrentes dos termos/contratos que firmarem e que envolvam os recursos públicos recebidos em decorrência desta Lei.

§ 2º Ao Município de Dois Irmãos caberá o direito de regresso quando for subsidiariamente, solidariamente ou até isoladamente responsabilizado por qualquer por ação ou omissão da beneficiária na consecução dos fins propostos, bem assim, em caso de dano a membro da Associação ou terceiro, em decorrência da aplicação dos recursos de que trata esta Lei.

Art. 5º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
10.04.13.392.0041.2059
Promoção de Feiras e Eventos Culturais

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOIS IRMÃOS/RS, 15 DE SETEMBRO DE 2022.
JERRI ADRIANI MENEGHETTI,
PREFEITO MUNICIPAL.
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
Encaminhamos o presente Projeto de Lei nº 99/2022 que “AUTORIZA CONCEDER SUBVENÇÃO SOCIAL A ASSOCIAÇÃO CULTURAL DE TRADIÇÕES GAÚCHAS PORTAL DA SERRA – ACTG PORTAL DA SERRA, PARA AUXILIAR NAS DESPESAS DE ORGANIZAÇÃO E REALIZAÇÃO DO EVENTO 33ª FEIRA DO LIVRO DE DOIS IRMÃOS, PREVISTO NO CALENDÁRIO DE EVENTOS APROVADO PELA LEI MUNICIPAL 5.032/2022, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS” para apreciação e deliberação dos senhores Edis.
O Poder Executivo passa a propor o Projeto de Lei, em razão da Associação Cultural de Tradições Gauchas Portal da Serra se constituir na proponente de execução do 33ª Feira do Livro de Dois Irmãos, a realizar-se entre os meses de outubro e novembro.
Assim como nos anos anteriores, o Município, através de lei de incentivos a cultura, seja na esfera estadual e federal, bem como na iniciativa privada, buscava e lograva sucesso na obtenção de recursos para viabilizar tal iniciativa, responsabilizando-se, de sua parte, com contrapartida de valores. Tais projetos eram encaminhados ao Estado e a União, na forma de captação de recursos, por entidades conveniadas, cabendo a essas o custeio quase que integral do evento, responsabilizando-se, entre outas tarefas, a organização e realização. Tanto é verdade que a Entidade proponente, no ano de 2021, assim se desincumbiu e com sucesso, tendo o respectivo projeto sido aprovado e captados recursos através da LIC, iniciativa privada, entre outras. Assim, segundo relata a Secretaria de Desenvolvimento Econômico (justificativa), cujo departamento de cultura resta vinculado, atesta que dita Entidade tem plena capacidade e experiência para novamente estar à frente de tal encargo.
Acontece que, no corrente ano, o projeto encaminhado junto a União (lei rounaet) e Estado (LIC) pela proponente do Evento, não obteve, até o presente momento, aprovação e consequente liberação de recursos, portanto, ausente recursos da esfera pública.
Recursos da esfera privada, por sua vez, igualmente minguaram e significativamente no corrente ano, talvez fruto de reflexos pós-pandemia, talvez pelo fato de pretenderem priorizar eventos do Município de maior porte e visibilidade, ou ambos.
Não dispondo o Município, assim, de resposta positiva do projeto há há bastante tempo encaminhado pela proponente ao Estado e a União até este momento, não dispondo, ainda, de estrutura atual para em curto espaço de tempo programar, organizar, estruturar e realizar o evento respectivo, passará a se servir da própria Entidade Cultural do Município que se desincumbiu pela busca de tais recursos, todavia frustrada em vista das dificuldades burocráticas havidas no corrente ano.
A referida entidade cultural, de sua parte, que já esteve à frente em algumas oportunidades por organizar e ativamente executar a realização de eventos culturais no Município, em especial a 32ª feira do livro (2021), assim, a juízo do Poder Executivo, reúne plenas condições de, recebendo os valores, desincumbir-se com aptidão e capacidade para executar toda a programação por ela já apresentada e aprovada há mais tempo.
Assim, sob pena de ver frustrado à realização deste importante e esperado evento cultural pela comunidade, que já é uma praxe no Município há muitos anos, e em face das delongas e demais entraves burocráticos até então não vistos nas esferas federal e estadual frente a análise e liberação de recursos, inclusive para fomento a cultura, vem propor sejam destinados recursos públicos do Município a esta Entidade, mediante termo respectivo (convênio/fomento/parceria), para que se responsabilize pela execução do evento, independentemente de outros recursos.
Despiciendo, ainda, tecer considerações sobre à importância da Feira do Livro, em especial frente a comunidade escolar da rede pública de ensino.
E, contando com a compreensão desta colenda câmara, aguardamos a votação da matéria, através da apreciação do presente.
JERRI ADRIANI MENEGHETTI,
PREFEITO MUNICIPAL.
